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APRESENTAÇÃO

Depois da Educação Básica, a Educação Superior será ministrada em instituições 
de ensino superior, sendo públicas ou privadas, com variados graus de abrangência 
ou especialização.

A abordagem de temas como a evasão de estudantes no Ensino Superior é 
relevante, pois parece que a evasão ocorre apenas na Educação Básica, principalmente 
no Ensino Médio. A investigação sobre esse tema propicia a elaboração de estratégias 
para a redução da evasão escolar.

A educação a distância (EaD) também é um tema recorrente nos artigos 
apresentados, pois se tornou uma estratégia privilegiada de expansão da educação 
superior em todo território brasileiro, a partir da segunda metade da década de 1990, 
após ser validada legalmente pela LDB em 1996.

O artigo “Limites e possibilidades como acadêmico de um curso de educação 
a distância relato de uma experiência em andamento” trata da educação a distância, 
especificamente do surgimento da Universidade Aberta do Brasil (UAB), que com seu 
Ambiente Virtual de Ensino-Aprendizagem (AVEA/Moodle), abriu possibilidades de 
alunos de diversos lugares tivesse acesso gratuito a cursos de graduação. O artigo faz 
algumas considerações sobre facilidades e dificuldades dentro dessa modalidade de 
ensino-aprendizagem. 

Alguns dos artigos também abordam as práticas de avaliação, os estágios 
supervisionados, o currículo, programas como PIBID e Universidade para Todos, entre 
outros.

Marcia Aparecida Alferes
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PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS
TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS

CAPíTUlO 23

Maria lucia Morone 
Universidade Ibirapuera
São Paulo – São Paulo

Marina Ranieri Cesana
COGEAE-PUC

São Paulo – São Paulo

RESUMO: A comunicação analisa as tendências 
e perspectivas do Programa Universidade para 
Todos (PROUNI) do Ministério da Educação ao 
oferecer com verbas públicas bolsas de estudos 
ao acesso de alunos à graduação no ensino 
superior em instituições privadas.
PAlAVRAS-CHAVE: PROUNI, Ensino 
Superior, Instituições Privadas 

ABSTRACT: The Communication analyzes the 
trends and perspectives of the University for All 
Program of the Ministry of Education by offering 
public grants scholarships to students to access 
undergraduate courses in higher education in 
private institutions.
KEYWORDS:  PROUNI, Higher Education, 
Private Institutions
 

Este estudo tem por objetivo compreender 
os efeitos do Programa Universidade para 
Todos (PROUNI) do Ministério da Educação 
(MEC), instituído pelo Governo Feral pela Lei 
11.096/2005, para os alunos beneficiários 
dessa política pública, os quais, possivelmente 

estariam excluídos desse nível de ensino. O 
centro de interesse é analisar as tendências e 
perspectivas desse programa, ao oferecer com 
verbas públicas, bolsas de estudos integrais 
e parciais a brasileiros sem diploma de nível 
superior e cuja renda familiar não exceda 
a três salários mínimos, em Instituições de 
Ensino Superior (IES) privadas nos cursos de 
graduação e sequenciais. Essas bolsas são 
financiadas, em contrapartida pela isenção 
de tributos, entre os quais IRPJ (Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica), PIS (Programa de 
Integração Social e COFINS (Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social). 

Os cursos sequenciais foram criados pelo 
MEC em 1998, com duração de seis meses a 
dois anos, considerados como ensino superior, 
ao concluinte de cursos técnicos e ou médio 
para ampliar conhecimentos ou qualificação 
profissional   sem   ingressar na graduação.

O programa surge em um contexto 
histórico de aprofundamento do debate em 
torno das políticas públicas de educação para 
a expansão do acesso ao ensino superior e de 
políticas afirmativas nas universidades.  

Enquanto tendências, o acesso de 
segmentos sociais de baixa renda às IES, 
devido às bolsas de estudos favorece, porém, 
a lucratividade de empresas educacionais, em 
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detrimento da qualidade do ensino. O Edital nº 104/2017, publicado pelo governo 
federal, instituiu procedimentos à adesão pelas IES ao processo seletivo para 2018. 

O referencial teórico fundamenta-se em pesquisas já efetuadas, entre outras, a 
Cristiane Oliveira (2012), Joel Oliveira (2012), Danielle Costa (2013), Wilson Almeida 
(2012, 2014), Paula Macchione Saes (2015), Camila Yuri (2016), na análise da 
legislação referente ao PROUNI e de questionários aplicados a ingressantes em 2017 
de uma IES privada para verificar empiricamente formas de financiamento. De acordo 
com o Art. 2º 11.096/2005 da Lei a bolsa de estudos é destinada: 

I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede 
pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;

II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei.

III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal 
superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, 
independentemente da renda a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 1o desta Lei.

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo 
máximo para a conclusão do curso de graduação ou sequencial de formação 
específica, dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, 
estabelecidos em normas expedidas pelo Ministério da Educação.

Reafirmando-se a tese de OLIVEIRA, Joel   “(...) o PROUNI, sob o aspecto de 
ser um   programa de política pública, deve garantir o acesso à educação superior, 
fazendo-se reconhecer como um meio de proporcionar a justiça cidadã daqueles cuja 
trajetória social é a da exclusão”. (2012, p.158).

Enquanto perspectivas, os bolsistas entendem o PROUNI como possibilidade 
de   profissionalização à inserção no mercado de trabalho e retorno financeiro após o 
curso. Segundo dados do MEC, em 11 anos, o PROUNI teve um crescimento de 137% 
na oferta total de bolsas, ofertando: em 2015, 329.117 bolsas; em 2016, 329.180;   no 
primeiro semestre de 2017, 214.110.

Algumas IES, no entanto, passaram a oferecer incentivos com recursos próprios, 
ou por parcerias entre instituições, para evitar a evasão de alunos e reduzida demanda.

Na análise dos trinta e dois questionários aplicados a ingressantes de uma IES 
privada, em 2017, destacam-se os seguintes dados: dez com descontos oferecidos pela 
própria instituição nas mensalidades (31,25%); quatro financiados pela EDUCAFRO 
(12,5%); dois com desconto devido a nota obtida no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) (6,25%); dois financiados pela empresa em que trabalham (6,25%); 
um financiado pelo “Quero bolsa” (3,125%) e treze custeavam o seu próprio curso 
(40,625%). Nesse ano, nenhum desses ingressantes, obteve financiamento pelo 
PROUNI e 59,375% recebem descontos na mensalidade. 

A EDUCAFRO é uma organização não governamental que reúne beneficiários 
que lutam pela inclusão social de negros e pobres nas IES, tanto públicas como 
particulares, oferecendo bolsa de estudos, para viabilizar a ascensão social dos 
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excluídos ao ingresso no ensino superior. O “Quero bolsa” é um site onde o candidato 
encontra informações sobre IES e cursos no Brasil, e oferece bolsas de estudos de até 
75%. Os descontos aos alunos são aplicados nas mensalidades até o final do curso e 
não há cobranças de renovação da bolsa. 

Com relação às verbas públicas que subsidiam o PROUNI a renda é calculada 
somando-se a bruta mensal da família, dividindo-a pelo número de pessoas que a 
formam. Se o resultado for um salário mínimo e meio, o estudante   obtém   bolsa 
integral. Se for maior que um salário mínimo e meio, menor ou igual a três salários 
mínimos, terá bolsa parcial de 50%. A família é considerada como moradores do 
mesmo domicílio em que todos contribuem para o rendimento e   despesas. 

Foram realizados em 2017 dois processos seletivos ao PROUNI: o regular, no 
qual   puderam se inscrever quem participou do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) no ano anterior e   obtido 450 pontos na média das provas e nota acima de 
zero na redação; às bolsas remanescentes puderam se inscrever professores da rede 
pública, no exercício do magistério da educação básica, aos cursos de licenciatura, 
ou, se participaram do ENEM desde 2010. Os professores tiveram a possibilidade de 
se inscrever sem ter participado do ENEM, somente informando ser integrante da rede 
pública de ensino básico.

Segundo dados do MEC 36% das 56 mil vagas de licenciaturas oferecidas pelo 
PROUNI, 20 mil, estão ociosas.  A partir de 2018, os professores que desejarem cursar 
a segunda licenciatura poderão entrar no programa sem   comprovação de renda e 
essa possibilidade será disponível também, ao público em geral, à formação inicial. Os 
interessados deverão participar da chamada após a seleção regular.

Para atrair candidatos algumas IES privadas pesquisadas pelo G1, em 2017, 
exigiam 300 pontos no ENEM, outras a nota não zerada. Não há jurisprudência do 
MEC ou da Associação Brasileira de Mantenedora de Ensino Superior (ABMES) sobre 
essa situação. Cada IES define a forma de ingresso e nota exigida.   

Cristiane Oliveira (2012, p.48) efetuou uma pesquisa   por   questionários online 
com 209   estudantes PROUNI, ingressantes e concluintes em uma IES privada   para 
avaliar o perfil, dificuldades acadêmicas e financeiras. 

Concluiu que os ingressantes associavam o PROUNI à oportunidade de formação 
e condições de um futuro promissor por exigência no desempenho acadêmico à 
manutenção do benefício. 

Demonstrou que os concluintes percebiam no Programa uma oportunidade para   
inserção no mercado de trabalho, mas enfatizaram a necessidade de políticas de 
permanência no curso, devido aos investimentos às suas custas para aquisição de 
materiais aos estudos. 

Camila Yuri (2016) em sua pesquisa de estudo de caso, ao selecionar um grupo 
de cursos PROUNI, constatou que nem sempre, os mesmos, apresentaram resultados 
ligados à baixa qualidade, considerando, como referência, os critérios de qualidade 
exigidos para o CPC. 
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O CPC (Conceito Preliminar de Curso) é um indicador de qualidade que avalia 
os cursos de graduação. Seu cálculo e divulgação ocorrem no ano seguinte ao da 
realização do  Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), com base 
na avaliação de desempenho de estudantes, no valor agregado pelo processo formativo 
e em insumos referentes às condições de oferta – corpo docente, infraestrutura e 
recursos didático-pedagógicos –, conforme orientação técnica aprovada pela Comissão 
Nacional de Avaliação da Educação Superior. Os cursos que não tiveram pelo menos 
dois estudantes concluintes participantes não têm seu CPC calculado ficando, portanto, 
Sem Conceito (SC).

O CPC também mantém relação direta com o Ciclo Avaliativo do ENADE, 
sendo os cursos avaliados segundo as áreas de avaliação a ele vinculadas. O Ciclo 
Avaliativo do ENADE foi definido pelo art. 33 da Portaria nº 40, de 12 de dezembro de 
2007, republicada em 2010. O CPC compreende a avaliação periódica dos cursos de 
graduação, com referência nos resultados trienais de desempenho de estudantes. Os 
dados obtidos de acordo com os critérios exigidos subsidiam os atos de renovação de 
reconhecimento de cursos de graduação.

Camila Youri (2016) apontou em sua pesquisa que há concentração de cursos em 
IES privadas, predominante na faixa 3 do CPC, considerada satisfatória; entretanto, há 
menos cursos na faixa 4 e um número reduzido na faixa 5, que são considerados como 
os que possuem maior relação com os critérios de qualidade exigidos. Constatou em 
sua pesquisa, que há uma parcela menor de cursos com ausência de conceito ou de 
reconhecimento, o que pode inferir incertezas quanto a qualidade ofertada. Segundo 
a pesquisadora há necessidade de um aprofundamento de estudos sobre limites e 
possibilidades da qualidade dos cursos do PROUN.

(...) a correspondência com os critérios de qualidade utilizados mostrou-se desigual 
quando foram consideradas variáveis como o grau acadêmico (bacharelado e 
tecnologia), o tipo de bolsa ofertada (...l) e a área de enquadramento dos cursos 
selecionados. Ao realizar uma comparação entre o grupo de cursos ProUNI 
selecionado, em relação com os demais cursos avaliados pelo CPC, em São Paulo-
SP e no Brasil, observou-se que os cursos ProUni acompanharam a tendência dos 
resultados dos demais cursos, e em alguns casos apresentaram(...) resultados 
melhores em relação às faixas do CPC (YOUR, 2016). 

Almeida (2012, p.252), no entanto, ao analisar diferenças entre instituições onde 
o bolsista PROUNI efetuou o curso, considerando “(...) corpo docente, infraestrutura, 
(...), formato do curso (...)”, demonstrou que

(...) a maioria, das instituições lucrativas e de baixo rendimento educacional, as 
denominadas “parceiras” do PROUNI, constituem as instituições-destino daqueles 
que estão em maiores desvantagens sociais. Com efeito, fragiliza-se, assim, o tão 
disseminado potencial “democratizado do ensino superior” tido como inerente a 
essa política pública. 

Para se inscrever no PROUNI do segundo semestre de 2018 o candidato precisa 
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ter participado do ENEM de 2017 e ter obtido no mínimo 450 pontos na média das notas 
do Exame. Essa nota é calculada com a soma de todas as notas obtidas nas provas 
do ENEM de 2017 (ciências da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e suas 
tecnologias; linguagens, códigos e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias e 
redação) e a divisão do total por cinco.

 É preciso, ainda, ter obtido nota na redação que não seja zero. Não são 
consideradas as notas obtidas nos exames anteriores. Os resultados do ENEM são 
usados como critério na distribuição das bolsas de estudo. Isto é, as bolsas são 
concedidas conforme as notas obtidas pelos estudantes no exame. 

Aos professores da rede pública de ensino, no efetivo exercício do magistério da 
educação básica, integrante de quadro de pessoal permanente de instituição pública 
pode concorrer a bolsas exclusivamente nos cursos de licenciatura. Nesses casos, 
não há requisitos de renda.

O candidato a bolsas do PROUNI não precisa fazer vestibular nem estar 
matriculado na instituição na qual pretende se inscrever. Entretanto, é permitido às 
instituições participantes do programa submeter os pré-selecionados a processo 
seletivo específico, isento de cobrança de taxa. Essa informação deve ser dada ao 
candidato no momento da inscrição.

Segundo Jean Lucas Lucri (2106), no processo de evolução da configuração do 
sistema brasileiro de ensino superior, não houve orientação estratégica para o avanço 
em direção à universalização da universidade pública.

Os resultados de sua pesquisa exploratória fundamentada em entrevistas 
semiestruturadas com representantes do aparelho estatal e a partir da análise de dados 
públicos indicavam que o PROUNI poderia ser uma política pública bem-sucedida ao 
amenizar um problema histórico referente ao Ensino Superior no Brasil. O confronto 
com dados e documentos oficiais de instituições como o MEC e da Controladoria 
Geral da União, realizado pelo pesquisador evidencia que o PROUNI indica um 
desafio ou oportunidade que consiste no crescimento dos fatores “oferta e propriedade 
sob instituições privadas de ensino, em sua maioria lucrativas, enquanto o Estado se 
converte em uma instituição de maior atribuição regulatória”.

Entendemos que o PROUNI é uma política pública imbricada num sistema de ensino 
superior de interesses difusos e oferta partilhada que logra avanços na inclusão 
democrática ao ensino superior, marginalmente gerando ganhos econômicos 
desacompanhada de proporcional supervisão por qualidade. Destarte, o trabalho 
levanta o apontamento de que, seja pela disciplina fiscal ou legislativa, medidas 
de equilíbrio devem ser tomadas com vista à maximização do retorno social(...) 
garantindo que a educação não seja apenas um ativo secundário a ser regulado 
numa zona cinzenta entre direito e produto. (LUCRI, 2016). 

  As pesquisas realizadas por Danielle Costa Dias e Norma Ferreira (2017) 
evidenciam que o PROUNI foi responsável por aumentar as matrículas no setor 
privado em uma média anual de 5,15%. O custo-aluno foi em média R$ 3.381,43/
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anual ou R$ 281,78/mês por bolsista. A ociosidade das bolsas foi em média de 30% e 
a evasão foi na ordem de 10,4%, provavelmente em função das restrições econômicas 
dos estudantes.

Almeida (2014) descreve detalhadamente como o processo de financiamento 
indireto do PROUNI, aliado a uma gestão de empresários de ensino e “experts em 
finanças”, resultou em negócios muito lucrativos a ponto de atrair crescentemente 
a atenção de grandes grupos educacionais internacionais que “passaram a 
comprar instituições nacionais para compor grandes conglomerados e de grupos de 
investimentos (responsáveis por abrir seus capitais na bolsa de valores”.

As ações afirmativas do PROUNI precisam estar na universidade que acolhe os 
estudantes, sejam eles bolsistas ou não, com o objetivo de democratizar a educação 
com base na inclusão social. Há muito ainda que rever para que o PROUNI se 
torne efetivamente uma política de democratização ao acesso ao Ensino Superior e 
consequentemente de inclusão social. 

Apenas dar acesso não torna a política democrática, seria necessário garantir 
a permanência desse estudante, dando condições para que os mesmos possam 
permanecer na universidade e concluir seus estudos com qualidade.

Enquanto considerações finais torna-se imprescindível a realização de novas 
pesquisas para avaliar a qualidade dos cursos ofertados por IES parceiras do PROUNI, 
segundo os critérios do CPC e os procedimentos que estão sendo empregados pelas 
IES privadas com a finalidade de atrair não só o acesso de estudantes, mas também 
a sua permanência, com qualidade no processo de ensino/aprendizagem à sua 
formação. Evidencia-se um consenso, na produção acadêmica de pesquisadores que 
o PROUNI ampliou o acesso ao ensino superior, mas tem se caracterizado por 

(...) uma política pública a serviço de políticas macroeconômicas 
desresponsabilizando o Estado em relação à garantia dos direitos sociais, ampliando 
a desigual distribuição dos bens educacionais e o processo de exclusão daqueles 
que já se encontram em condição de exclusão social, historicamente construída 
(...) (COSTA, 2013, P.148)

Os pesquisadores Afrânio Mendes Catani, Ana Paula Hey e Renato de Sousa 
Porto Gilioli, em um artigo científico publicado em 2006, analisam o PROUNI como 
uma política pública, destacando o fato de abrigar o preceito de cotas e da manutenção 
de um sistema de ensino nos moldes privatizantes traçados durante os anos 1990. 
Nesse sentido, os pesquisadores evidenciam uma noção falsa de democratização, 
argumentando que o PROUNI legitima a distinção dos estudantes por camada social 
de acordo com o acesso aos diferentes tipos de instituições (prioridade para a inserção 
precária dos pobres no espaço privado), ou seja, contribui para a manutenção da 
estratificação social existente
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